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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1014493-74.2020.8.26.0224/50000, da Comarca de Guarulhos, em que é 
embargante ESTADO DE SÃO PAULO, são embargados BEATRIZ APARECIDA 
DOS SANTOS (MENOR(ES) REPRESENTADO(S)) e FRANSKELLY 
APARECIDA DOS SANTOS (REPRESENTANDO MENOR(ES)).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores PERCIVAL 
NOGUEIRA (Presidente sem voto), BANDEIRA LINS E ANTONIO CELSO 
FARIA.

São Paulo, 23 de maio de 2021.

LEONEL COSTA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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MANDADO DE SEGURANÇA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO:       1014493-74.2020.8.26.0224/50000

EMBARGANTE:              FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADA: BEATRIZ APARECIDA DOS SANTOS  

VOTO 35216

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  MANDADO DE 
SEGURANÇA  ICMS SOBRE IMPORTAÇÃO DE 
MEDICAMENTO  CONTRIBUINTE NÃO HABITUAL.
Decisão embargada que manteve a segurança concedida em 
sentença, por fundamento diverso.
Conquanto o C.STF tenha entendido pela 
constitucionalidade da Lei Estadual nº 11.001/01, a 
incidência do ICMS, mesmo no caso de importação, 
pressupõe operação de circulação de mercadoria, circulação 
esta que só pode ser jurídica e não meramente física.
O Estado competente para exigir o pagamento do imposto é 
aquele em que houver a destinação jurídica da mercadoria 
importada, ainda que o aspecto temporal da hipótese de 
incidência tributária tenha sido antecipado para o momento 
do desembaraço aduaneiro.
Devido o ICMS no Estado onde localizado o domicílio do 
destinatário jurídico da mercadoria, a despeito de 
desembaraço aduaneiro, etapa intermediária dentro da 
dinâmica da operação de importação, ter se dado em outro 
Estado.
No caso, a impetrante é domiciliada em Rolândia, no Estado 
do Paraná; logo, devido o ICMS ao Estado do Paraná, onde 
a entrada da mercadoria importada adquire a envergadura 
econômica que justifica sua sujeição ao tributo estadual.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE  
INOCORRÊNCIA  Acórdão combatido que não apresenta 
omissão, contradição ou obscuridade para o acolhimento 
dos embargos  Propósito de modificação do julgado  
Inviabilidade  Decisão mantida. Embargos rejeitados.

Vistos.

Trata-se de embargos de declaração em face do acórdão de fls. 169/178, 

que negou provimento ao reexame necessário e ao recurso voluntário, mantida a 

sentença concessiva da segurança, por fundamento diverso, alegando omissão no 

tocante ao entendimento do E. Supremo Tribunal Federal, consolidado por meio 

do julgamento do RE 1221330, sob o regime de repercussão geral.
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RELATADO, VOTO.

Concretamente, os embargos de declaração opostos não se vinculam a 

alguma das hipóteses de cabimento previstas no art. 1022 do CPC/2015, não 

ocorrendo obscuridade, contradição, omissão de ponto ou questão nem erro 

material a ser corrigido.

Com efeito, descabe o manejo dos embargos de declaração com efeitos 

infringentes ou de inconformismo, veiculando pretensão de rediscussão das 

questões resolvidas no acórdão. 

Nesse sentido, julgados do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

EDcl no REsp 954694 / SP

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL

2007/0112067-2 

Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

T2 - SEGUNDA TURMA

Data do Julgamento: 23/03/2010

Data da Publicação/Fonte: DJe 12/04/2010 

Ementa 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA 

DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO 

DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO EMBARGADA. MERO 

INCONFORMISMO. INOVAÇÃO NA VIA DE EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS.  IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E 356 

DO STF POR ANALOGIA. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 

as questões levantadas não configuram as hipóteses de cabimento 

do recurso  omissão, contradição ou obscuridade , delineadas 

no art. 535 do CPC.

2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de 

mérito já resolvidas configura pedido de alteração do resultado do 

decisum, traduzindo mero inconformismo com o teor da decisão 

embargada. Nesses casos, a jurisprudência desta Corte Superior é 

pacífica no sentido de que os embargos não merecem prosperar.

3. Ademais, não cabe inovação em sede de embargos de 

declaração, com o propósito de provocar apreciação do Superior 
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Tribunal de Justiça  de questões não levantadas no recurso 

especial.

4. Ausente o indispensável prequestionamento, aplica-se o teor 

das Súmulas 282 e 356 da Corte Suprema.

5. Embargos de declaração rejeitados.

 “Os embargos de declaração só podem ter efeitos modificativos se a 

alteração do acórdão é consequência necessária do julgamento que supre a 

omissão ou expunge a contradição. Embargos de Declaração não conhecidos.” 

(Embargos de Declaração em Recurso Especial 15.569  DF (91 20959-7), 

Ministro. Ari Pargendler, julgados em 08.08.1996)

O acórdão apreciou as questões submetidas a julgamento, inclusive com 

referência expressa ao julgamento definitivo do mérito do RE nº 

1.221.330/SP, Tema 1094 do STF.

Diante do exposto, rejeito os embargos.

Leonel Costa

Relator
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